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LÍNGUA PORTUGUESA

CONCORDÂNCIA VERBAL: CONCORDÂNCIA NOMINAL

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou mais termos. Desse modo, ela pode ser verbal 
— refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao substantivo e suas formas relacionadas.

• Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino
• Concordância em número: flexão em singular e plural
• Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa

Concordância nominal
Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e numerais devem flexionar em número e gênero, 

de acordo com o substantivo. Há algumas regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso estar atento, 
também, aos casos específicos.

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo permanece no singular se houver um artigo entre os 
adjetivos. Caso contrário, o substantivo deve estar no plural:

• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o adjetivo 
vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os substantivos 
(sendo usado no plural):

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.

Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou objeto 
seja ocupado por dois substantivos ou mais:

• O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há presença 
de um artigo. Se não houver essa determinação, deve 

permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens dizem “obrigado”.

BASTANTE
Quando tem função de adjetivo para um substantivo, 

concorda em número com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, permanece invariável.

As bastantes crianças ficaram doentes com a volta às aulas. 
Bastante criança ficou doente com a volta às aulas.
O prefeito considerou bastante a respeito da sus-

pensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na fila para a 
festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pessoa a 
que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala depois da aula.
Eles próprios sugeriram o tema da formatura.
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MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve concor-
dar com o substantivo.

Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser engenheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se referem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicionais

As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da mensalidade.

Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito com 

o qual ele se relaciona.
Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:
• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais próxi-
mo:

• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pessoa que 
tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação à 3ª 
(ele, eles):

• Eu e vós vamos à festa.

Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), seguida de substantivo ou pronome no plural, o verbo 
pode ficar tanto no singular quanto no plural:

• A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos não se prepararam para o simulado.

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da expressão. No entanto, quanto seguida de um subs-
tantivo (expressão partitiva), o verbo poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo:

• 27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% dos eleitores votaram nulo.

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, o verbo concorda com o substantivo que segue 
a expressão:

• Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um aluno ficou abaixo da média na prova. 

Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do singular:
• Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista.

Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o coletivo partitivo:
• A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou depois de tanto puxar o trenó.

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular (impessoal):
• Faz chuva hoje

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em número e pessoa com o termo da oração princi-
pal ao qual o pronome faz referência:

• Foi Maria que arrumou a casa.

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar tanto com o antecedente do pronome quanto 
com o próprio nome, na 3ª pessoa do singular:

• Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa.

Quando o pronome indefinido ou interrogativo, atuando como sujeito, estiver no singular, o verbo deve ficar na 3ª pessoa do singular: 
• Nenhum de nós merece adoecer.

Quando houver um substantivo que apresenta forma plural, porém com sentido singular, o verbo deve permanecer no singular. 
Exceto caso o substantivo vier precedido por determinante: 

• Férias é indispensável para qualquer pessoa. / Meus óculos sumiram.
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IDENTIFICAÇÃO DOS TEMPOS E MODOS VERBAIS, CORRESPONDÊNCIA DE FORMAS VERBAIS, CONJUGAÇÃO VER-
BAL, FLEXÃO DE VERBOS. SUBSTANTIVOS, ARTIGOS, ADJETIVOS, PRONOMES, ADVÉRBIOS: CLASSIFICAÇÃO E CARGO

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, nú-

mero, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.

Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo

Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachorro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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CONHECIMENTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E NA-
CIONAIS SOBRE: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA, 

SOCIEDADE, CULTURA E HISTÓRIA

BRASIL

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o territó-
rio que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugue-
ses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser 
mencionado porque muitas pessoas consideram que a história bra-
sileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fasci-
navam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, 
etc.

 

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais 
nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:
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O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comércio 
exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-
-exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do cen-
tro econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao 
funcionar plenamente acabou criando as condições de sua própria 
crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspec-
tos decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria 
Europa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é 
indiferente à presença dos impérios ultramarinos. A superação his-
tórica da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o 
surgimento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio 
que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 

e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se 
ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante 
a lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista es-
tava atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo os 
privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principalmente 
da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, o marquês 
teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da inquisição a 
fim de desenvolver a educação e o pensamento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e comba-
teu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias he-
reditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).
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 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resis-
tência contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mes-
mo que centralizadora, essa experiência não determinou que o 
governador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, 
o governo-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole 
expedia ordens comprometidas com o aprimoramento das ativida-
des fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte 

preocupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de 
ações ilegais em que funcionários da administração subvertiam as 
leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a 
última a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-

teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 
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CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL I

Considerando uma concepção tecnicista de currículo, ele é 
compreendido como sendo a prescrição de uma grade curricular, 
ou seja, as áreas de conhecimento a serem trabalhadas, em que 
séries ou ano trabalhar cada uma, quais os conteúdos de cada área. 
Essa concepção, porém, traz consigo a ideia de que em cada par-
te do processo de escolarização, é preciso aprender determinados 
conteúdos próprios daquela etapa e que são considerados como 
pré-requisito para aprender os próximos conteúdos, sempre em de-
terminada sequência pré-estabelecida de forma linear. Na educa-
ção infantil, por sua vez, essa concepção ainda é bastante utilizada 
no modo como se organizam as experiências vividas1.

Currículo é o modo de organizar as práticas educativas, refere-
-se aos espaços, a rotina, aos materiais que disponibilizamos para 
as crianças, as experiências com as linguagens verbais e não verbais 
que lhes serão proporcionadas, o modo como vamos recebê-la, nos 
despedir delas, trocá-las, alimentá-las durante todo o tempo em 
que se encontram na instituição.

A forma como essa prática é realizada carrega consigo um con-
junto de concepções e ideias sobre a finalidade da educação, a ma-
neira como os sujeitos aprendem, o que se deseja que eles apren-
dam, que tipo de homem queremos formar e para qual tipo de 
sociedade. Por isso, trata-se de uma prática complexa, com diversas 
perspectivas e pontos de vista. Ele é vivido permanentemente pe-
los sujeitos em seu processo de educação, através das condições e 
contextos concretos. Por serem sujeitos, as crianças atribuem sen-
tido ao que nós a oferecemos: se manifestam o tempo todo: seja se 
submetendo, se envolvendo, resistindo, aceitando as propostas ou 
recusando. 

Tomaz Tadeu da Silva, uma das referências nas reflexões sobre 
currículo afirma que “Qual nossa aposta, qual é o nosso lado, nesse 
jogo? O que vamos produzir no currículo entendido como prática 
cultural? Os significados e sentidos, as representações que os gru-
pos dominantes fazem de si e dos outros, as identidades hegemô-
nicas? Vamos fazer do currículo um campo fechado, impermeável à 
produção de significados e de identidades alternativas? Será nosso 
papel o de conter a produtividade das práticas de significação que 
formam o currículo? Ou vamos fazer do currículo um campo aberto 
que ele é, um campo de disseminação de sentido, um campo de 
polissemia, de produção de identidades voltados para o questiona-
mento e a crítica? Evidentemente, a resposta é uma decisão moral, 
ética, política de cada um/uma de nós. Temos de saber, entretanto, 
que o resultado do jogo depende da decisão de tomarmos partido. 
O currículo é, sempre e desde já, um empreendimento ético, um 
empreendimento político. Não há como evitá-lo.

Os clássicos da Pedagogia, especialmente Montessori, Freinet, 
Pestalozzi e Dewey iniciaram a ideia da educação infantil com o 
pressuposto de que a criança é ativa, deve-se considerar a observa-

1  MAUDONNET, J. Currículo na Educação Infantil. 2014.

ção e o respeito às manifestações infantis e a ideia de que o espaço 
é educativo embora pareça que a pedagogia da infância foi se afas-
tando desses referenciais. 

Lenira Haddad em seu artigo: “Tensões Curriculares na Educa-
ção Infantil” aponta duas grandes perspectivas adotadas pelos di-
ferentes países que compõe a OECD (Organização de Cooperação e 
de Desenvolvimento Econômico) para a Educação Infantil: currículo 
prescrito X currículo holístico.

Na perspectiva prescritiva, o principal objetivo da Educação 
Infantil é a preparação para a escola. A referência é o ensino fun-
damental. É como se ser professora fosse adotar os mesmos pro-
cedimentos do referencial de escola que temos historicamente: dar 
lição, ensinar letras e números, garantir a ordem. Tem-se uma abor-
dagem mais acadêmica, mais centrada no professor. A aprendiza-
gem sequencial e linear é uma característica desse tipo de currículo.

Essa concepção prescritiva burocratiza as relações e descon-
sidera o fato de que a criança pequena aprende experimentando, 
investigando, brincando, na interação com os adultos - educadores 
e famílias - e com outras crianças. Muitas vezes é uma prática de 
ausência de sentido para as crianças e para os educadores que pre-
cisam controlá-las com frequência.

Já o currículo holístico tem como pressuposto que a apren-
dizagem se dá ao longo da vida e que o currículo deve apoiar o 
desenvolvimento e os interesses das crianças. As brincadeiras, as 
interações e os projetos realizados através da escuta atenta e da 
consideração das manifestações infantis são os pilares desse currí-
culo. Entende-se que a criança é um todo, é corpo, mente, emoção, 
criatividade, história e identidade social. As áreas do conhecimento 
não são excluídas, mas o currículo é aberto e global, trabalha-se a 
partir de um amplo projeto que abarca múltiplas experiências com 
as diferentes linguagens (verbais e não verbais). Os projetos envol-
vem três pilares: linguagem, negociação e comunicação e têm como 
eixo a investigação e a construção de hipóteses.

O trabalho cooperativo é um forte princípio do currículo ho-
lístico. Acredita-se que as crianças aprendem a gostar de trabalhar 
juntas e partilhar ideias. Encorajam-se as iniciativas e as produções 
de significados das crianças, acreditando que isso apoia também 
o desenvolvimento cognitivo delas. Além disso, entende-se que os 
pais são parceiros privilegiados dos profissionais das instituições 
educativas, uma vez que a educação e o cuidado das crianças pe-
quenas devem ser compartilhados entre os adultos que são suas 
referências.

As crianças têm hipóteses sobre as coisas do mundo: pensam, 
criam, discutem e atribuem sentido a elas. Mas nem sempre são 
ouvidas. A chamada “atividade pedagógica” é muitas vezes conside-
rada mais importante do que essas relações. E a escuta e o diálogo 
são passos fundamentais para a construção de um currículo para e 
com a infância. 

As instituições de educação infantil são espaços que podem 
potencializar a ação infantil e valorizar a criança, que ainda é des-
valorizada socialmente - e por consequência os trabalhadores que 
atuam diretamente com ela. Precisamos mostrar à sociedade a po-
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tência que é a criança, precisamos desenvolver potencialidades nas 
crianças de forma em que possamos “preparar o terreno” para a 
aprendizagem das atividades pedagógicas futuramente. 

Aprender sobre higiene, aprender como se relacionar com os 
outros (sejam eles outras crianças ou educadores), aprender a for-
ma como agir em cada espaço da escola, aprender a compreender 
os diferentes momentos da rotina como a hora de comer, a hora de 
brincar, a hora de dormir, a hora de estudar. Tudo isso faz parte da 
educação infantil e é tarefa do educador. Através dessas atividades, 
as crianças descobrem o outro bem como as formas de relacionar 
com ele, descobrem o mundo externo e também as práticas de 
higiene o que é fundamental para o desenvolvimento pedagógico 
futuro dessa criança, desde que essa aprendizagem nos primeiros 
anos de vida seja prazerosa através de experiências compartilhadas 
e não algo imposto pela instituição de ensino.

Um Currículo para e com a Infância
Nos documentos oficias do Ministério da Educação, entre eles 

as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil de 2009 - DCNs e 
o documento Práticas Cotidianas na Educação Infantil: Bases para 
a reflexão sobre as orientações curriculares, muitos princípios do 
currículo holístico (integral) aparecem. Nas DCNs está posto que 
o currículo é: “um conjunto de práticas que buscam articular os 
saberes e experiências das crianças com o patrimônio cultural, ar-
tístico, ambiental, cientifico e tecnológico, de modo a promover o 
desenvolvimento integral da criança”.

Ou seja, currículo não é aquele que se define a priori, mas 
aquele que é vivenciado com as crianças a partir de seus saberes, 
manifestações, articulado com aquilo que consideramos importan-
te que elas conhecem do patrimônio da humanidade.

O currículo é vivo, é ação, é prática que se manifesta no coti-
diano das nossas ações com as crianças e que articulam com quem 
elas são, o que pensam, o que sabem, com aquilo que desejamos 
que elas aprendam.

O currículo na Educação Infantil é marcado por linguagens. As 
crianças nascem imersas em um mundo com diferentes linguagens 
e práticas sociais utilizadas para as pessoas se expressarem, se co-
municarem entre si e se organizarem socialmente. Na tentativa de 
entender o mundo que as rodeia, as crianças também se utilizam 
dessas linguagens, observando, agindo, pensando e interpretando 
o mundo por meio delas.

Linguagem são as diferentes manifestações e práticas huma-
nas: culturais, científicas, da vida cotidiana. A oralidade e a escrita 
são linguagens, assim como os desenhos, os movimentos corporais, 
as expressões faciais, a dança, a música. Todas são imersas em sig-
nificação, expressão e comunicação, embora não sejam valorizadas 
por todas as culturas da mesma forma.

A Educação Infantil, juntamente com a família, introduz as 
crianças às práticas sociais humanas, de uma comunidade, de um 
país. Essas práticas culturais devem fazer parte do currículo das 
crianças desde pequena: como as crianças são postas para dormir, 
como os bebês e crianças são banhados, do que e como se alimen-
tam, como acontece o desfralde, como são recebidas na instituição, 
que brincadeiras brincamos com elas, que histórias lemos, que mú-
sicas são cantadas, como os aniversários são comemorados, como 
as danças são dançadas, quais as palavras escritas, que descobertas 
científicas são realizadas.

Um aspecto não é mais importante do que o outro. Na educa-
ção Infantil, cuidar e educar são indissociáveis e significam: a ga-
rantia da proteção, bem-estar e segurança das crianças; a atenção 

às suas necessidades físicas, afetivas, sociais, cognitivas; e o plane-
jamento de espaços que estimulem sua imaginação e agucem sua 
curiosidade.

Assim, contar histórias não é mais importante do que banhar 
os bebês, alimentar as crianças não é menos do que viver um pro-
jeto e assim por diante, pois todas essas ações são práticas sociais 
que as crianças vão vivenciando e que fazem parte do currículo nes-
sa etapa do desenvolvimento. Por isso, todas precisam ser olhadas, 
reavaliadas e planejadas.

Currículo da Educação Infantil: Legislação 
Durante muito tempo, as instituições infantis, incluindo as bra-

sileiras organizavam seu espaço e sua rotina diária em função de 
ideias de assistência, de custódia e de higiene da criança. A década 
de 1980 passou por um momento de ampliação do debate a respei-
to das funções das instituições infantis para a sociedade moderna, 
que teve início com os movimentos populares dos anos de 19702.

A partir desse período, as instituições passaram a ser pensadas 
e reivindicadas como lugar de educação e cuidados coletivos das 
crianças de zero a seis anos de idade.

A abertura política permitia o reconhecimento social desses 
direitos manifestados pelos movimentos populares e por grupos 
organizados da sociedade civil. A Constituição de 1988 (art.208, e 
inciso IV), pela primeira vez, na história do Brasil, definiu como di-
reito das crianças de zero a seis anos de idade e dever do Estado o 
atendimento à infância.

Muitos fatos ocorreram de forma a influenciar estas mudanças: 
o desenvolvimento urbano, as reivindicações populares, o trabalho 
da mulher, a transformação das funções familiares, as ideias de in-
fância e as condições socioculturais para o desenvolvimento das 
crianças.

Ao constituir-se em um equipamento só para pobres, principal-
mente no caso das instituições de educação infantil, financiadas ou 
mantidas pelo poder público, significou, em muitas situações, atuar 
de forma compensatória para sanar as supostas faltas e carências 
das crianças e de seus familiares.

A tônica do trabalho institucional foi pautada por uma visão 
que estigmatizava a população de baixa renda. A concepção edu-
cacional era marcada por características assistencialista, sem con-
siderar as questões de cidadania ligadas aos ideais de liberdade e 
igualdade.

Modificar essa concepção de educação assistencialista signifi-
ca atentar para várias questões que vão além dos aspectos legais. 
Envolve principalmente, assumir as especificidades da educação in-
fantil e rever concepções sobre a infância, as relações entre classes 
sociais, à responsabilidade da sociedade e o papel do Estado em 
relação às crianças pequenas.

Embora haja um consenso sobre a necessidade de que a edu-
cação, para as crianças pequenas deva promover a integração en-
tre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da 
criança, considerando que esta é um ser completo e indivisível, as 
divergências estão exatamente no que se entende sobre o que seja 
trabalhar com cada um desses aspectos.

Polêmicas sobre cuidar e educar, sobre o papel do afeto na re-
lação pedagógica e sobre educar para o desenvolvimento ou para o 
conhecimento tem-se constituído no pano de fundo sobre o qual se 
constroem as propostas em educação infantil.

2  Pedagogia ao pé da letra. Proposta Curricular para Educação Infantil. 2013.
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Fundamentação Legal
A Constituição do Brasil Seção I - da Educação em seu artigo 

(205) destaca que: A educação direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Já na LDB - Diretrizes e Bases da Educação Nacional - lei 9394/96 
em seu art. 29 regulamenta a Educação Infantil, definindo-a como 
a primeira etapa da educação básica. Tendo por finalidade o de-
senvolvimento integral da criança até os 5 anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando 
a ação da família e da comunidade.

A lei também estabelece que a Educação Infantil seja oferecida 
em creches, para crianças de até 3 anos, e em pré-escolas, para 
crianças de 4 a 5 anos.

Segundo o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica – FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, determina que: agora é definiti-
vo, todas as crianças a partir dos seis anos de idade devem estar 
matriculadas no ensino fundamental. Portanto a Educação Infantil 
atenderá crianças de 0 a 5 anos e 9 meses.

A implantação de uma verdadeira Educação Infantil precisará 
contar com a colaboração do sistema de saúde e dos órgãos de as-
sistência social.

A responsabilidade deste nível inicial de educação pertence aos 
municípios, mas as empresas são chamadas a dividir este encargo, 
pela obrigação de garantir assistência gratuita para os filhos e de-
pendentes de seus empregados em creches e pré-escolas, além da 
prevista com o recolhimento do salário educação.

Diretrizes
Educar e cuidar de crianças de 0 a 5 anos supõe definir previa-

mente para que isto será feito e como se desenvolverão as práticas 
pedagógicas, visando a inclusão das crianças e de suas famílias em 
uma vida de cidadania plena.

As instituições de Educação Infantil são equipamentos educa-
cionais e não apenas de assistência, nesse sentido, uma das carac-
terísticas da nova concepção de Educação Infantil, reside na integra-
ção das funções de cuidar e educar.

As instituições infantis além de prestar cuidados físicos, criam 
condições para o seu desenvolvimento cognitivo, simbólico, social 
e emocional. Nela se dão o cuidado e a educação de crianças que 
aí vivem, convivem, exploram, conhecem, construindo uma visão 
de mundo e de si mesmas, constituindo-se como sujeitos. Para as 
crianças pequenas tudo é novo, devendo ser trabalhado e aprendi-
do. Não são independentes e autônomas para os próprios cuidados 
pessoais, precisando ser ajudadas e orientadas a construir hábitos 
e atitudes corretas, bem como estimuladas na fala e no aprimora-
mento de seu vocabulário.

O bom relacionamento entre pais, educadores e crianças, é 
fundamental durante o processo de inserção da criança na vida es-
colar, além de representar a ação conjunta rumo à consolidação de 
uma pedagogia voltada para a infância.

A instituição de Educação Infantil deverá proporcionar às crian-
ças momentos que a façam crescer, refletir e tomar decisões dire-
cionadas ao aprendizado com coerência e justiça.

Fundamentação filosófico-pedagógica
A educação deve ser essencialmente lúdica, prazerosa, funda-

da nas mais variadas experiências e no prazer de descobrir a vida, 
colocando as crianças em contato com uma variedade de estímulos 

e experiências que propiciem a ela seu desenvolvimento integral. 
Essas ações são desenvolvidas e fundamentadas numa concepção 
interdisciplinar e totalizadora. As ações desenvolvidas fundamen-
tam-se nos seguintes princípios:

1) Educação ativa e relacionada com os interesses, necessida-
des e potencialidades da criança;

2) Ênfase na aprendizagem através da resolução de problemas;
3) Ação educativa ligada à vida e não entendida como prepara-

ção para a vida;
4) Incentivo da solidariedade e não da concorrência.

A Estrutura Curricular e Seus Eixos Norteadores
A criança desde que nasce é um ser ativo. Possui um repertório 

de condutas ou reflexos inatos que lhe permite interagir com seu meio 
e experimentar as primeiras aprendizagens, consistindo nas adapta-
ções que faz às novas condições de vida. O contato do bebê com o 
meio humano, transforma essas condutas inatas em respostas comple-
xas. Aos poucos, assimila novas experiências, integrando-as às que já 
possui, gerando novas respostas. Este processo de adaptação às condi-
ções novas que surgem se dá ao longo de toda a infância.

Durante o primeiro ano de vida, a criança constrói um pensa-
mento essencialmente prático, ligado à ação, a percepção e ao de-
senvolvimento motor. É através dessas ações que a criança processa 
informações, constrói conhecimentos e se expressa desenvolvendo 
seu pensamento.

Ao final do primeiro ano de vida, as ações das crianças passam 
a ser cada vez mais coordenadas e intencionais.

O desenvolvimento da função simbólica tem importância ao 
desenvolvimento psicológico e social da criança; internalizam fun-
ções e capacidade ao longo do seu processo de desenvolvimento e 
vão situando e ampliando sua participação no universo social.

O aperfeiçoamento da linguagem, o aumento do vocabulário 
deverá ser permeado pela diversidade de experiências e oportuni-
dades em contextos significativos para a criança.

No que se refere ao desenvolvimento físico motor, os três pri-
meiros anos de vida, representam a fase em que o crescimento 
ocorre de maneira mais acelerada. Elas quadruplicam de peso e do-
bram a altura em relação ao nascimento, adquirindo movimentos 
voluntários e coordenados. Controlam a posição de seu corpo e o 
movimento das pernas, braços e tronco, significa que correm, ro-
lam, deitam e tantas outras coisas.

O desenvolvimento motor se dá quando a criança adquire pa-
drões de movimentos musculares, controle do próprio corpo e ha-
bilidades motoras, com as quais alcança possibilidades de ação e 
expressão. Está relacionado com o desenvolvimento psíquico, prin-
cipalmente no primeiro ano de vida. Ao desenvolver a ação motora 
a criança está construindo conhecimento de si própria e do mundo 
que a cerca. Esta relação construtiva que a criança estabelece com 
objetos, acontecimentos e pessoas constituirão uma base funda-
mental para o seu desenvolvimento cognitivo, afetivo e social.

Aos três anos, a criança já possui um repertório de conheci-
mentos construídos, a partir de suas experiências. Há um desenvol-
vimento claro das habilidades sociais ampliando os vínculos afeti-
vos e sua capacidade de participação social.

A criança dos três aos cinco anos de idade apresenta seu de-
senvolvimento de forma menos acelerada, caracterizado pelo pro-
gresso advindo das fases anteriores.

O desenvolvimento da capacidade de simbolização progride 
através da linguagem, da imaginação, e da imitação. Ela faz uso do 
repertório cada vez mais rico de símbolos, signos, imagens e concei-
tos para mediar à relação com a realidade e o mundo social.


